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aio de 2010. O estado da arte do CNPJ próprio dos Fundos Municipais de Saúde continua sem ponto final. 

RECONHEÇO E PARABENIZO O PRIMEIRO E GRANDE AVANÇO: QUEM DE DEVER, PELA PRIMEIRA VEZ, AMEAÇOU  DESCER DO BANQUINHO, ESCUTOU O OUTRO LADO E DESCOBRIU QUE É REAL A EXISTÊNCIA DE PROBLEMA. COMPREENDEU QUE É FALSA A INFORMAÇÃO DE QUE TUDO ESTEJA TRANQÜILO, LEGAL, RESOLVIDO E ACEITO POR TODOS!  QUE BOM! RECONHECER O PROBLEMA E ERRO É O PRIMEIRO CAMINHO PARA SE BUSCAR UMA SOLUÇÃO LEGAL E RAZOÁVEL. ADMITO QUE SE VENHA A CONFIRMAR QUE OS FUNDOS DE SAÚDE DEVAM TER CNPJ PRÓPRIO, MAS QUEM DEFINIR E DETERMINÁ-LO TEM QUE SABER AS CONSEQUÊNCIAS E PROVIDÊNCIAS PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS QUE DAÍ DECORREM! ENQUANTO NÃO HOUVER CLAREZA, O MINISTÉRIO DA SAÚDE NÃO DEVE, NEM PODE FAZER NENHUMA PUNIÇÃO OU RETALIAÇÃO (PRIVAÇÃO DE ACESSO A UPAS,UBS,EQUIPAMENTOS, MAC E OUTROS) PRINCIPALMENTE SE INCONSTITUCIONAIS E ILEGAIS. A OBVIEDADE: O SUS NÃO É DE NENHUMA PESSOA MAS, APENAS E TÃO SOMENTE, DO COLETIVO DOS CIDADÃOS E SOB A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA TRIPARTITE. JAMAIS PELA GESTÃO IMPERIAL E PESSOALIZADA POR ALGUÉM, MUITO TRANSITORIAMENTE DE PLANTÃO. BOTE TRANSITORIAMENTE NISTO!

Não se pode ter sanção sem prescrição clara evidente, patente e de entendimento universal de quem deve segui-las.  Ordens, sem saber o por quê, o sentido de quê e as consequências de quê não podem fazer parte de um país em pleno estado democrático de direito. Fizeram parte de um passado que de há muito deveria estar sepultado como prática de todo e qualquer governo e governante e em todas as esferas e níveis.  

No avanço contamos com bom senso das partes para que a norma seja clareada com ordens lógicas. Que sejam de uma vez por todas elucidadas as obrigações principais e acessórias. Vale lembrar: do jeito que estava com o  uso do CNPJ da prefeitura à qual o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE SEMPRE PERTENCEU, os FUNDOS DE SAÚDE ficaram bem, sem dever nada a nenhuma normatização. Durante 20 anos, sem problemas e agora inferno astral de agosto de 2009 em diante!!!

VAMOS AO QUE INTERESSA NA PRÓ-ATIVIDADE DE CONSTRUIR O FUTURO.

1) MINISTÉRIO DA SAÚDE: PONTO FUNDAMENTAL 

O MINISTÉRIO DA SAÚDE TEM QUE IMPEDIR QUE ÓRGÃOS SUBALTERNOS A ELE, PUNAM OU RETALIEM MUNICÍPIOS QUE CONTINUAM USANDO O CNPJ DAS PREFEITURAS NOS FUNDOS MUNICIPAIS DE SAÚDE. TUDO COMO HÁ 20 ANOS VINHA DETERMINANDO O PRÓPRIO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

ÓRGÃOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE NÃO PODEM IMPEDIR QUE MUNICÍPIOS QUE NÃO FIZERAM CNPJ PRÓPRIO SE HABILITEM A RECEBER RECURSOS DE INVESTIMENTOS DE UPAS, UBS, EQUIPAMENTOS, PROCEDIMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE,  ATÉ QUE O MINISTÉRIO DA FAZENDA DEFINA EXATAMENTE O TIPO DE CNPJ, AS REGRAS DE INSCRIÇÃO E AS OBRIGAÇÕES DELA DECORRENTES.

ISTO NÃO DEPENDE DE NENHUMA DECISÃO EXTERNA. DEPENDE APENAS DE DECISÃO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE NÃO DESCUMPRIR A LEI. O MF SABE QUE ESTA ARBITRARIEDADE É DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E QUE NADA TEM A VER COM A RECEITA FEDERAL.

2) MINISTÉRIO DA FAZENDA: PONTO FUNDAMENTAL 

O MINISTÉRIO DA FAZENDA  NÃO DEVE DECIDIR SOZINHO SOBRE QUALQUER INSTRUÇÃO  NORMATIVA QUE TRATE DA QUESTÃO DO CNPJ PRÓPRIO DOS FUNDOS SEM SEUS PARCEIROS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SUJEITOS ÀS MESMAS ORIENTAÇÕES DO PÚBLICO, OUVIR OS GESTORES FEDERAL, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.   

PRESSUPOSTO ESSENCIAL: 

O Ministério da Fazenda tem que buscar clarificar a exata natureza do Fundo de Saúde. Seria apenas um fundo contábil (sempre nos foi explicado assim pelos orçamenteiros públicos de plantão... ainda que agora possam estar dizendo que o Fundo de Saúde não é contábil!). 

O Fundo de Saúde nunca teve personalidade jurídica e sempre existiu  junto às administrações municipais usando,  como de direito,  seu CNPJ de única responsável pelo Fundo de Saúde. Todas as obrigações relativas ao CNPJ sempre foram de responsabilidade das prefeituras e nunca houve problema e questionamento a respeito disto.
Esta situação existe desde a lei 8142 de dezembro de 1990  que obrigou as prefeituras a criarem por lei (segundo a CF e a Lei 4320)  seus fundos municipais de saúde como condição para recebimento de recursos federais do Ministério da Saúde. 
3) QUESTIONAMENTOS SOBRE FUNDO DE SAÚDE

COMO CONTRIBUIÇÃO AO DEBATE AS DÚVIDAS MAIS COMUNS E QUE NÃO TÊM RESPOSTA:

1. RESPONSABILIDADES E FUNÇÕES HOJE DESEMPENHADAS PELO FUNDO PARTILHADO COM AS PREFEITURAS SERÃO DIVIDIDAS E PARTILHADAS DE QUE MANEIRA?

2. A PESSOA JURÍDICA RESPONSÁVEL PODE SER UMA COM SEU CNPJ, E O RECEBEDOR DE RECEITAS E PAGADOR DE DESPESAS, SER UM OUTRO ENTE NÃO PESSOA JURÍDICA ( O FUNDO), COM CNPJ PRÓPRIO ?

3. DE QUEM SERÁ A RESPONSABILIDADE DE PREENCHER OS FORMULÁRIOS PERIÓDICOS DE INFORMAÇÕES  SOLICITADAS PELA FAZENDA, INSS E MINISTÉRIO DO TRABALHO (RAIS, GEFIP, DIRF, DCTF, PIS/PASSEP, INSS, FGTS, ETC)? 

4. QUEM SE RESPONSABILIZA PELO EDITAL DE LICITAÇÃO, PROCESSO LICITATÓRIO, COMPRAS ?  QUEM É O RESPONSÁVEL LEGAL? SOB QUE CNPJ?

5. QUEM FAZ OS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM TERCEIROS E UTILIZA QUAL CNPJ?

6. QUEM FAZ OS CONTRATOS DE PESSOAL CELETISTA E ESTATUTÁRIO E UTILIZANDO QUAL CNPJ? DEPOIS QUAL CNPJ SE USA NA HORA DO PAGAMENTO?

7. QUEM SE RESPONSABILIZA EM JUÍZO PELAS QUESTÕES CONTRATUAIS, TRABALHISTAS ETC, E UTILIZA QUAL CNPJ?

8. QUEM É RESPONSÁVEL PELA FOLHA DE PAGAMENTO E UTILIZA QUAL CNPJ?

9. O FATO DE TER CNPJ PRÓPRIO OBRIGA OS MUNICÍPIOS A TEREM CONTADORIA E CONTADOR PRÓPRIOS? PODE SER O MESMO DA PREFEITURA?

10. AS CONTAS ATUAIS DO FUNDO DE SAÚDE SE TRANSFEREM AUTOMATICAMENTE PARA O OUTRO CNPJ? QUAIS AS CONSEQUÊNCIAS FUTURAS DISTO EM RELAÇÃO ÀS OBRIGAÇÕES JUNTO AO MINISTÉRIO DA FAZENDA?

11. NO MOMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS SÃO FEITAS DUAS PRESTAÇÕES, UMA DE UM CNPJ ATÉ TAL MÊS E OUTRA SOB OUTRO CNPJ? 

12. ALGUÉM OU ALGUMA PREFEITURA PODE SER PUNIDA OU RETALIADA POR NÃO CUMPRIR EXIGÊNCIAS PARA AS QUAIS OS PRÓPRIOS ÓRGÃOS QUE AS CRIARAM NÃO OFERECEM RESPOSTAS CLARAS ÀS DÚVIDAS?

13. A RECEITA FEDERAL PASSARÁ POR DOCUMENTO PÚBLICO AS ORIENTAÇÕES A SUAS AGÊNCIAS PARA QUE TODOS OS MUNICÍPIOS SAIBAM A QUE ESTÃO SUBMETIDOS E TODOS OS CONTROLADORES SAIBAM O QUE PODE SER COBRADO? HOUVE AGÊNCIA DA RFB QUE DISSE ESTAR SEGUINDO NORMA INTERNA E QUE NÃO PODERIA DAR CONHECIMENTO DELA AOS MUNICÍPIOS.

14. A TITULARIDADE DAS CONTAS BANCÁRIAS TEM QUE SER DO DIRETOR EXECUTIVO DO FUNDO, DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, OU PODE SER DE QUALQUER PESSOA DELEGADA PELO PREFEITO?

15. O PREFEITO PODE ASSUMIR A TITULARIDADE DE TODAS AS CONTAS DO FUNDO DE SAÚDE? TEM ALGUM DISPOSITIVO LEGAL QUE O IMPEÇA?

16. OS BENS QUE DEVAM SER PATRIMONIADOS O SERÃO COMO PATRIMÔNIO DO FUNDO OU DA SECRETARIA DE SAÚDE/PREFEITURA? QUEM LICITOU E COMPROU FOI A PREFEITURA, QUEM PAGOU FOI O FUNDO E SERÁ PATRIMÔNIO DE QUEM?
EM TEMPO, A PROFISSÃO DE FÉ. TODOS OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS DO FUNDO SEMPRE DEVEM SER SEGUIDOS: FUNDO CRIADO POR LEI; EM EXERCÍCIO PLENO EM CUMPRIMENTO ÀS LEIS; ADMINISTRADO PELA SECRETARIA DE SAÚDE;  SOB COMANDO DO GESTOR DE SAÚDE; GERINDO  RECURSOS PRÓPRIOS E TRANSFERIDOS; PRESTANDO CONTAS AO CONSELHO E EM AUDIÊNCIA PÚBLICA NO LEGISLATIVO A CADA TRÊS MESES; ACOMPANHADO E FISCALIZADO PELO CONSELHO DE SAÚDE. AMÉM.  ISTO É O QUE ESTÁ NO BLOCO DE CONSTITUCIONALIDADE! MAIS QUE ISTO É AUTORITARISMO E FALÁCIA.

� Gilson Carvalho - Médico Pediatra e de Saúde Pública - O autor adota a política do copyleft podendo este texto ser divulgado independente de outra autorização. Textos do autor disponíveis no site www.idisa.org.br - Contato: carvalhogilson@uol.com.br.








